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Resumo
		O presente trabalho tem como principal objetivo mensurar os impactos gerados pelos financiamentos públicos às actividades inovadoras em relação à capacidade de as firmas terem comportamento contínuo a inovar, isto é, persistentes em inovação. O estudo da persistência da inovação tem ganhado notoriedade nas últimas duas décadas e seu estudo é de extrema importância para países inovadores moderados, como o caso de Portugal. 
		A base de dados utilizada conta com cinco ondas de inquérito comunitário a inovação (CIS) português que compreendem os anos de 2006 a 2016. Pela característica temporal do fenómeno da persistência resultou um painel balanceado com 920 observações, dos quais foram feitos três modelos logísticos de acordo com os tipos descritos de inovadores na literatura a fim de conhecer a significância das variáveis explicativas (fundos, dimensão, regime tecnológico, capital humano, etc). 
		Foram encontradas evidência estatísticas que apoiam oito das nove hipóteses elaboradas. Resultado este que valida o efeito positivo dos fundos na probabilidade de persistir em inovação. Em oposição a isto, um nível mais elevado de regime tecnológico não resultou em uma maior probabilidade em persistir em inovação.
		O trabalho vem preencher uma lacuna deixada pelos demais artigos de persistência ao dar enfoque na relação entre captar fundos e o acto de inovar continuamente, a fim de tirar conclusões que levem a um país moderado em inovação a conseguir níveis de persistência mais elevados e consequentemente a inovar de maneira mais sustentável e competitiva.
Palavras-chave: Persistência da Inovação, Instrumentos de Política Pública, Fundos, CIS, Cont. Data Models
	


Abstract
The present work has as main objective to measure the impacts generated by public financing to innovative activities in relation to the ability of firms to have continuous behavior to innovate, that is, persistent in innovation. The study of the persistence of innovation has gained notoriety in the last two decades and its study is extremely important for moderate innovative countries, such as Portugal.
The database used has five waves of portuguese Community innovation survey (CIS) covering the years 2006 to 2016. The temporal characteristic of the persistence phenomenon resulted in a balanced panel with 920 observations, of which three logistic models were made according to the described types of innovators in the literature in order to know the significance of the explanatory variables (funds, size, technological regime, human capital, etc.).
Statistical evidence was found to support eight of the nine elaborated hypotheses. This result validates the positive effect of the funds on the probability of persisting in innovation. In contrast, a higher level of technology regime has not resulted in a greater likelihood of persisting in innovation.
The work fills a gap left by the other persistence articles by focusing on the relationship between raising funds and continually innovating in order to draw conclusions that lead to a moderate innovation country achieving higher levels of persistence and hence innovate more sustainably and competitively.
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[bookmark: _Toc19283759]1 Introdução
Atualmente a inovação pode surgir de diferentes fontes, não somente dentro de uma empresa de grande porte que investe em atividades de I&D, como em PMEs, Start-Ups tecnológicas, empreendedores individuais, etc. Segundo Bravo-Biosca (2015), “restrições financeiras que reduzem o investimento em inovação dificultam o crescimento económico de longo prazo” (p-v) e a dificuldade de se financiar uma atividade de inovação deve-se ao facto que esta “produz um ativo intangível que normalmente não constitui garantia aceita para obter financiamento externo” (p-v) então frequentemente é comum encontrar o governo como uma das poucas fontes de financiamento disponíveis para projetos de alto-risco nos estágios iniciais da inovação.
Para Bravo-Biosca (2015) o facto da assimetria das informações, externalidades, falhas de coordenação e institucionais fazem com que os mercados ofereçam um financiamento menor do que o socialmente desejado e pode vir a servir de justificação para intervenção do governo, porém para o autor “a existência de uma falha de mercado não é uma condição suficiente para a intervenção do governo. A decisão de intervir precisa pesar tanto os benefícios quanto os riscos, uma vez que várias falhas do governo podem tornar a intervenção pública impraticável ou mesmo contraproducente. Em outras palavras, nem todas as falhas de mercado são consertáveis, pelo menos não a um custo razoável para a sociedade (em relação aos benefícios de corrigi-las)” (p-vii).
Os governos podem aumentar a disponibilidade de financiamento para projetos inovadores de diversas maneiras, entre elas a fornecer diretamente via subvenções ou fundos de capital de risco governamentais, ou indiretamente através de intermediários financeiros, com garantia de empréstimos ou concedendo créditos fiscais antecipados a investidores em estágios iniciais. 
Atualmente a inovação é um processo crucial para a sobrevivência das empresas em um mercado cada vez mais dinâmico e competitivo, pois ela proporciona de maneira eficaz a capacidade das empresas obterem vantagem competitiva e eficiência no trabalho (Gunday et al. 2011). 
Nas últimas décadas a literatura científica tratou de estudar não somente os determinantes dos processos de inovação das empresas como também os fatores que levam algumas empresas terem um comportamento persistente em inovação.
 No campo das abordagens teóricas três se destacam a explicar tal fenómeno e podem ser entendidas como complementares entre si, são eles: “success breeds success” (Mansfield, 1968; Stoneman, 1983), “custos afundados ou irrecuperáveis” (Sutton, 1991) e a evolucionista (Nelson & Winter, 1982). Todavia mesmo ao se tratar de um tema atual e relevante ainda não existe consenso quanto uma teoria totalmente aceita ou uma abordagem empírica sobre o que leva a perceber em sua totalidade o comportamento persistente de uma firma em atividades de inovação. Para Les Bas & Latham (2006) a compreensão acerca da correlação entre o comportamento corrente e anterior em inovação é determinante, principalmente em países que não apresentam um perfil altamente inovador. 
Não existe na literatura estudos com foco na relação entre os financiamentos públicos e a intensidade das firmas persistirem em atividades inovadoras. Peters (2009) e Altuzarra (2017) abordam em seus estudos sem muito enfoque a questão dos financiamentos públicos em relação ao comportamento de persistência, abrindo lacuna a novos estudos. 
O objetivo deste trabalho será fazer uma análise econométrica para mensurar a o impacto dos financiamentos públicos tem na persistência em atividades inovadoras pelas firmas e tem como base dados colhidos pelos Inquéritos Comunitário à Inovação (CIS08, CIS10, CIS12, CIS14, CIS16) entre os anos de 2006 a 2016 que conta com a presença de empresas localizadas em Portugal, e buscar responder: 
[bookmark: _Hlk535224113]i. firmas que recebem financiamento público são mais persistentes em inovação? 
ii. que tipo de firma deva ter prioridade aos fundos públicos para aumentar a capacidade competitiva de um país inovador moderado como Portugal?
iii. que recomendações para gestores de políticas públicas podem ser extraídas dos resultados empíricos?
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[bookmark: _Toc19283761]2.1 Inovação
Schumpeter (1934) definia a inovação como a realização de novas combinações, são elas: inovação de produto (quando a combinação ocorre a nível dos bens/serviços), inovação de processo (por exemplo, novo processo da produção). A Direção Geral de Estatísticas da Educação e da Ciência em seu Inquérito Comunitário à Inovação destaca que a inovação traz sempre “um produto, processo, método organizacional ou método de marketing com características ou funcionalidades novas ou significantemente melhoradas” (DGEEC, 2016, p. 1)
Para o Manual de Oslo (2018) é fundamental que a inovação possa ser mensurada, o que a difere de outros manuais que conceitualizam e definem o que é inovação. Inclui “o papel do conhecimento como base da inovação, como base para inovação, novidade e utilidade, e criação ou preservação de valor como o objetivo presumido da inovação” (OECD, 2018, p. 20) como componentes do conceito de inovação. Para que a invenção se torne inovação é necessária sua implementação, ou seja, que esteja colocada em uso disponível para terceiros (OECD, 2018).
A inovação torna-se crucial para o crescimento económico de longo prazo, pois ela introduz uma gama de novos produtos e serviços os quais e evitam que a economia caia no “estado estacionário” com baixo ou nenhum crescimento (Metcalfe, 1998; Fagerberg, 2004). A partir do final da década de 1980 com o surgimento dos Sistemas Nacionais de Inovação (SNI) e as políticas económicas voltadas a estimular a inovação, além do crescimento surge a pauta da inovação como estímulo para o desenvolvimento económico (Fagerberg, 2004; Fagerberg & Schorlec, 2008; Edler & Fagerberg, 2017). Atualmente não basta o processo inovativo ser eficaz, tal como era no início do século XX ou eficiente tal como fora desde o final da década de 1980, e sim eficaz e eficiente ao mesmo tempo graças ao aumento da preocupação com o meio-ambiente tendo como desafio uma inovação que busque a sustentabilidade (Seyfang & Smith, 2007).

[bookmark: _Toc19283762]2.2 Persistência da Inovação
A inovação cria uma condição temporária de monopólio e a firma inovadora tenderá a manter, pelo fato de ter experimentado os benefícios monopolistas, tem mais incentivos a continuar a inovar (Schumpeter, 1934¸1942).  Com a entrada de novas firmas reduzem os benefícios da empresa que era monopolista, logo a empresa incumbente tem mais incentivos à continuar a ser monopolista do que a firma entrante a ser duopolista (Le Bas & Scellato, 2014) e sendo assim os incumbentes tendem a inovar persistentemente (Altuzarra, 2017).
“Persistência ocorre quando uma firma que tenha inovado em um período inova mais uma vez no período subsequente” (Peters, 2009, p. 227) E este fenómeno pode ser causado pela dependência do estado verdadeiro, “isso significa que existe um efeito comportamental causal no sentido de que a decisão de inovar em um período aumenta a probabilidade de inovar no período subsequente.” (Peters, 2009, p. 227) Firmas podem ser peculiarmente propensas à inovação e estas particularidades se mostram persistentes, elas induzem à persistência em um comportamento inovador (Peters, 2009).
“Se tais atributos não são observados (por exemplo, atitudes de risco), mas correlacionados ao longo do tempo e não controlados adequadamente na estimativa, a inovação passada pode parecer afetar a inovação atual simplesmente porque ela capta o efeito das características persistentes não observáveis. Em contraste com a dependência do estado verdadeiro, esse fenômeno é, portanto, chamado de dependência do estado espúrio.” (Peters, 2009, p. 227)
	A hipótese do “success breeds success”, sugere que o sucesso da inovação anterior aumenta a vantagem às firmas para mais oportunidades tecnológicas e com isso torna mais viável o sucesso de uma inovação futura (Mansfield, 1968; Stoneman, 1983). O sucesso comercial gera lucro e permite que as firmas inovadoras aumentem seus fundos internos e torna possível financiar projetos futuros (Les Bas & Latham, 2006; Les Bas & Scellato, 2014). Para Altuzarra (2017) a presença de fundos internos é fator decisivo e tem relação direta à atividade inovadora na presença de assimetria de informações entre o inovador e o financiador externo. A dependência de fontes externas de financiamento, além de serem mais custosas, colocam em risco projetos de inovação porque muitas das vezes é exigido a divulgação de informações tecnológicas pelos credores e estas chegarem aos concorrentes (Raymond et al. 2010). 
A proposta de Sutton (1991) é alternativa para explicar a existência da persistência na ideia dos custos afundados ou irrecuperáveis em atividades de I&D. As atividades de I&D requerem grandes esforços iniciais, além do financiamento contínuo para que o produto desenvolvido passe por todas as etapas do processo de I&D até chegar ao mercado (Altuzarra, 2017). A abordagem teórica dos custos afundados corrobora com a ideia de estado de dependência (Peters, 2009) porque as firmas precisam recuperar o custo de investimentos em I&D e por consequência disso requer a adoção de um comportamento persistente e cenário de longo prazo (Kuratko et al. 1997). O custo da manutenção das atividades de I&D decrescem anualmente a encorajar as firmas a persistir em inovação (Altuzarra, 2017). Os custos afundados representam uma barreira à entrada, pois ao contrário das firmas incumbentes nas atividades de I&D os novos entrantes devem considerar a existência destes ao determinar seus preços, e à saída quando uma firma estabelecida não se recupera quando resolve terminar atividades de I&D e os custos incorrem se ela decide retornar às atividades de I&D (Peters, 2009).
A teoria evolucionista de Nelson & Winter (1982) o conhecimento é acumulativo ao longo do tempo (Peters, 2009) pela aprendizagem, sendo o conhecimento o principal insumo à inovação e este conhecimento aumenta por meios de processos de aprendizagem internos e externos à empresa e gera externalidades positivas para as atividades de inovação (Altuzarra, 2017). “A teoria evolucionista afirma que as capacidades tecnológicas são um fator decisivo para explicar a inovação. As capacidades tecnológicas das empresas, por sua vez, são determinadas principalmente pelo capital humano, ou seja, pelo conhecimento, habilidades e criatividade de seus funcionários” (Peters, 2009, p. 228). A natureza cumulativa do conhecimento deve induzir a dependência de estado no comportamento de inovação (Peters, 2009) justificando sua persistência. “Argumenta-se que o conhecimento atual é dependente do conhecimento prévio e da base sobre a qual o conhecimento futuro repousa. O conhecimento, particularmente o conhecimento tácito, é acumulado nas pessoas que trabalham na organização; o conhecimento não se deprecia com o tempo e é provável que seja usado de várias maneiras” (Altuzarra, 2017, p.356)
[bookmark: _Toc19283763]2.3 Instrumentos de Política de Inovação
 Knight (1921) descreveu que a incerteza se difere do risco, pois quando existe incerteza é desconhecida tanto as probabilidades relativas aos resultados e não há nitidez na forma em que esses resultados irão se apresentar. Desta forma o processo de inovação é intrinsecamente incerto, dada a dificuldade do ponto de vista do financiador em avaliar projectos potencialmente inovadores que demandam de financiamento (Kerr & Nanda, 2015).  
Uma das características que tornam o financiamento em actividades de I&D mais difícil é o facto de que a inovação produz bens intangíveis e grande parte do conhecimento gerado nesses processos se dá de maneira tácita e ao invés de codificada, ou seja, são dependentes do capital humano e do capital organizacional da firma, de maneira que não fica possível mensurar o valor dessa inovação, ao contrário dos bens tangíveis (Bravo-Biosca et al. 2015; Kerr & Nanda, 2015).
Para Bravo-Biosca (2015) um dos motivos aos quais o mercado forneça menos financiamento para inovação do que o socialmente desejável é o facto de que existe assimetria de informação, ou seja, a informação sobre a probabilidade de êxito de um projeto de inovação além de limitada é assimétrica porque o empreendedor ou firma que busca pelo financiamento têm informações mais precisas do que seus potenciais investidores. 
Uma das falhas de mercado causadas pela assimetria de informação é a selecção adversa: “se os bancos não souberem o risco de inadimplência de um determinado tomador, eles só poderão precificar um empréstimo com base no risco médio de inadimplência. Como resultado, tomadores de empréstimos de baixo risco enfrentam taxas de juros mais altas do que se houvesse informações perfeitas, e eles podem optar por não pedir empréstimos” (Bravo-Biosca et al. 2015, p-x). Com a saída destes aumenta-se o risco inadimplência entre os tomadores de empréstimos remanescentes, então há uma elevação na taxa de juros cobrada pelos bancos para equilibrar, que consequentemente desestimula os tomadores de menor risco entre os remanescentes a continuarem a buscar por financiamento e por fim aumenta o risco de inadimplência entre os restantes (Bravo-Biosca et al. 2015). 
A outra falha de mercado é conhecida como “Risco Moral”, uma vez aprovado o empréstimo os bancos não têm como supervisionar o processo de inovação (Bravo-Biosca et al. 2015). “Como resultado, um inventor pode ser tentado a assumir um projeto mais arriscado do que o que havia sido originalmente acordado, já que em caso de sucesso ele ou ela obtém todas as vantagens, enquanto em caso de falha a perda é limitada” (Bravo-Biosca et al. 2015, p. x). A aproximação da empresa em estar em situação de dificuldades financeiras, aumenta a probabilidade em que o inventor escolher precipitadamente projectos com risco maior do que o ideal (Bravo-Biosca et al. 2015).
Devido aos motivos supracitados é comum que os investidores privados prefiram escolher apoiar e financiar projectos que apresentam um risco menor, ao contrário das inovações. “O governo desempenha um papel especial na promoção de startups para gerar novas atividades e apoiar a criação de empregos sustentáveis, devido ao alto risco que impede a entrada de novos empreendimentos e a alta taxa de insucessos quando esses empreendimentos são estabelecidos” (Goldberg et al. 2011, p. 33). Goldberg (2011) salienta que tanto a propriedade intelectual gerada por uma startup que fracassou quanto o conhecimento adquirido pelos ex-funcionários podem servir de insumo para iniciar um novo projeto, e diz ser importante que os governos deem suporte aos empreendimentos baseados em propriedade intelectual porque essas empresas estão a introduzir novas tecnologias e a abrir novos mercados. As empresas incumbentes e de maior porte tendem a focar nos clientes já existentes, ao mesmo tempo que as novas empresas estão focadas a desenvolver e explorar novas oportunidades de mercado (Lerner, 2009).
A presença de “falhas de mercado” um dos motivos apresentados para que haja políticas de inovação é com a justificativa de aumentar o investimento em ciência em um grau próximo do que seja socialmente óptimo que fornece apoio ao uso tipos de instrumentos de políticas já existentes tais como: o suporte para actividades de pesquisas  cujas oportunidades de comercialização são distantes e há elevado grau de incerteza; subsídios à actividades de I&D em firmas privadas para que as mesmas possam empreender mais em I&D do que fariam normalmente; e por fim fortalecer os direitos de propriedades incompletos das firmas (Edler & Fagerberg, 2017).
Segundo Edler & Fagerberg em “Innovation Policy: What, Why & How” (2017) o termo “política de inovação” tornou-se mais popularmente utilizado nos últimos trinta anos, porém a existência de políticas que afectam à inovação estão presentes na história muito antes da popularização deste rótulo. Consonante aos autores (Edler & Fagerberg, 2017) se destacam três tipos de políticas de inovação: as orientadas à missão, as orientadas à invenção e por fim as orientadas ao sistema.
As políticas orientadas à missão (Ergas, 1986) têm como objectivo solucionar problemas de modo prático estabelecidos por uma agenda política. Tem como característica a necessidade de o formulador de políticas públicas compreender todas as fases relacionadas ao processo inovador ao formular e implementar esse tipo de política dada a necessidade de praticidade da solução, tal tipo política tem sido adotada a bastante tempo com diversas designações (Edler & Fagerberg, 2017).  
Enquanto as políticas orientadas à invenção são voltadas de maneira estrita à fase de I&D, sendo o mercado responsável pela exploração e difusão da invenção, tais políticas surgiram no pós-guerras movidas pela crença de que os avanços na ciência e tecnologia beneficiariam a sociedade como um todo (Bush, 1945), levando a criação de novas organizações públicas e conselhos de pesquisa gerando a comunicação entre firmas e pesquisadores do sector público a partir dos anos 1960 (Edler & Fagerberg, 2017). 
Por fim, as políticas orientadas à sistemas e dentre os três principais tipos denominados por Edler & Fagerberg (2017) é o mais recente. Essas políticas voltavam-se a aumentar o grau de interação de actores de um sistema, e o desenvolvimento dessas práticas levaram ao surgimento dos Sistemas Nacionais de Inovação (SNI) e esta abordagem veio ser adoptada pela OCDE em suas avaliações e assessoria para políticas públicas (Edler & Fagerberg, 2017).
Uma das abordagens utilizadas para explicar as política de inovação são as que utilizam a justificativa da existência de “falhas de mercado” e segundo a OECD (2010b) esse tipo de abordagem ainda é bastante popular entre os formuladores de políticas e líderes de organizações postulantes à captação de recursos, todavia, “tem sido criticado por ser teoricamente falho e inconsistente com o que é conhecido da pesquisa empírica sobre processos de inovação e mesmo que falhas de mercado do tipo considerado pelos teóricos deprimam significativamente a actividade de inovação, não se segue que os governos sejam capazes de melhorar a situação projetando e implementando políticas adequadas” (Edler & Fagerberg, 2017, p. 7).
Pelo facto do principal foco dessa abordagem ser o problema da apropriabilidade durante os primeiros estágios do processo inovador foi alvo de críticas pela falta de conformidade com teorias já estabelecidas quanto à inconsistência com as evidencias empíricas sobre actividades de inovação (Edler & Fagerberg, 2017). Maioritariamente as firmas de diferentes tipos de indústrias não tendem a estar preocupadas com os mecanismos de apropriação das inovações pelo facto de que os recursos que sustentam seu desempenho em inovação não são facilmente copiados (Dodgson, 2017).
Alternativamente surge a abordagem teórica do sistema de inovação para a política de inovação surge no final dos anos 1980 com a imprescindibilidade de um novo sistema para debater os desafios dos novos paradigmas económicos (Freeman, 1987; Lundvall, 1988, 1992; Nelson, 1988, 1993). Segundo Freeman (1987) os países não diferem somente economicamente e como também quanto a difusão e quanto a infraestrutura que os apoiam. Com o aumento do papel da inovação tecnológica no crescimento económico de longo prazo cresceu a atenção para o tema tanto dos académicos quanto aos formuladores de políticas (OECD, 1992) que passaram a atentar para como a política pode colaborar com a actividade de inovação com a finalidade de revitalizar a economia que estava em nível inferior a da experimentada durante a dita era de ouro no pós-guerra (Edler & Fagerberg, 2017).
Segundo os autores (Fagerberg, 2003; Edler & Fagerberg, 2017) esta abordagem faz síntese de várias linhas de investigação que são importantes para a inovação, desde Schumpeter até as teorias da economia evolucionária, porém ao contrário de Schumpeter os defensores da abordagem dos sistemas de inovação tendem a se concentrar em como o ambiente pode exercer um papel de facilitador para a inovação a nível das firmas e como as políticas públicas podem contribuir para este cenário (Edquist, 2004; Weber & Truffer, 2017).
 “Os sistemas nacionais de inovação são mais do que estruturas de interação, no entanto, eles também são repositórios de vários recursos dos quais as empresas dependem em suas atividades de inovação e abrigam várias instituições que os influenciam” (Edler & Fagerberg, 2017). Sugere a literatura que o Estado não deva somente fomentar financeiramente os conhecimentos básicos e ajude na proteção das inovações como sugere a abordagem das “falhas de mercado”, mas que identifique e corrija os problemas sistémicos (Metcalfe, 1994, 1995, 2005; Edler & Fagerberg, 2017). 
[bookmark: _Hlk18478032]Em 2013 em relatório da Comissão Européia (European Commission, 2013) a fim de auxiliar decisores de política pública fora sugerido diversas tipologias de instrumentos de política para inovação (Edler e Georghiou, 2007; Borrás e Edquist, 2013; Edler et al., 2016b; Gök et al., 2016). Segundo a tipologia criada por Edler et al. (2016b), dada sua abrangência sobre os instrumentos de políticas de inovação existentes, os instrumentos de políticas de inovação se distinguem entre as políticas de oferta ou de demanda por inovação, assim como a relação entre esses instrumentos e seus objetivos (Edler & Fagerberg, 2017).
Dentre os instrumentos listados por Edler et al (2016b) encontram-se incentivos fiscais para I&D e suporte directo à I&D e inovação da firma com que atuam como instrumentos pelo lado da oferta que por meio de apoio financeiro e incentivos fiscais às actividades de I&D com objectivo de criar novos conhecimentos e inovação (Edler & Fagerberg, 2017).  Política de Clusters, políticas para o apoio a colaboração e políticas de redes de inovação actuam no suporte à interação e aprendizado (Isaksen & Trippl, 2017; Edler & Fagerberg, 2017). Por outro lado, existem instrumentos que buscam influenciar a inovação pela demanda, além da regulamentação e padronização que buscam influenciar condições e incentivos tanto pelo lado da oferta quanto demanda (Blind, 2009, 2012; Edler & Fagerberg, 2017). E por fim a “prospectiva tecnológica, é uma abordagem para os formuladores de políticas e partes interessadas compreenderem as trajetórias tecnológicas futuras e desenvolverem políticas para apoiar e se beneficiar de tais tendências” (Edler & Fagerberg, 2017, p. 13). 
Programas de apoio governamental que estimulem a inovação deverão ter efeito mais profundo, a introduzir uma mudança permanente em favor da inovação, caso a inovação seja dependente do estado verdadeiro (Peters, 2009). Todavia “a heterogeneidade individual induzir um comportamento persistente, é improvável que os programas de apoio tenham efeitos duradouros e a política deve concentrar-se mais em medidas que têm o potencial de melhorar os fatores específicos da empresa relevantes para a inovação” (Peters, 2009, p. 227).
[bookmark: _Toc19283764]2.4 Outros determinantes da inovação
Outro determinante da inovação largamente abordado na literatura é o tamanho da firma, isto é, quanto maior a empresa for, mais intensos serão seus o seus fluxos de caixa que possibilitaram maiores investimentos em actividades de I&D, uma maior garantia para atração de empréstimos em contraste às firmas de menor porte causadas pelas falhas de mercado supracitadas (selecção adversa e risco moral),  além de aceder uma gama maior de conhecimentos, capacidades e capital humano, como explica a teoria evolutiva de Nelson & Winter (1982), para produção de inovação (Rogers, 2004). 
Um segundo tipo de determinante é o regime tecnológico que se define pela combinação de oportunidades tecnológicas especificas, apropriabilidade, acúmulo de avanços técnicos e conhecimento que dá sustento às actividades inovadoras das empresas, e assim como o tamanho da firma quanto mais alto o nível tecnológico da firma maior será o capital humano empregado, e maiores serão as condições estruturais para contribuir ao processo inovador (Breschi et al. 2000).
Por fim, temos a inovação aberta que fomentada pelas políticas de clusters e sistemas nacionais/regionais de inovação definido com o uso compartilhado de conhecimento pelas firmas com finalidade de estimular a inovação interna e expandir mercados para uso externo das inovações (Chesbrough, 2003) 

[bookmark: _Toc19283765][bookmark: _Hlk19281361]2.5 Financiamento Público e Persistência da Inovação – importância na literatura
Em seu artigo “Persistence of innovation: stylised facts and panel data evidence” Peters (2009) ao analisar o fenómeno da persistência da inovação em um painel de empresas alemãs de manufatura e serviços no período de 1994 a 2002 concluiu que as empresas que recebiam financiamento público apresentavam uma probabilidade mais elevada de continuar a inovar no período subsequente e que as empresas que apresentavam uma maior restrição financeira eram menos propensas a se envolver em actividades de inovação.
[bookmark: _Hlk17120884]Altuzarra (2017) em “Are there differences in persistence across different innovation measures?” fez um estudo empírico para medir a persistência pelos indicadores de entrada e saída da inovação tendo como base um painel de empresas de manufatura espanholas no período de 1990 a 2013, observou que dentre as variáveis observadas a que apresentou os maiores valores foi a do suporte público de investigação e desenvolvimento (I & D), em níveis mais elevados que o da variável persistência, além do coeficiente da média de financiamento público ser positivo e significativo estatisticamente, ou seja, a “categoria de apoio público a que cada empresa pertence tem um efeito positivo em I & D, o que reforça a relevância dessa variável no comportamento persistente das empresas”(Altuzarra, 2017, p. 366). 

[bookmark: _Toc19277417]Figura 1Artigos publicados sobre o tema Instrumentos de Políticas de Inovação e Persistência da Inovação : SCOPUS
[footnoteRef:1]
								Fonte: Elaboração Própria [1:  Pesquisa realizada em 23 de agosto de 2019 na SCOPUS da seguinte maneira:  ( ALL ( "innovation persistence" )  OR  ALL ( "persistence of innovation" )  AND  ALL ( "Innovation Policy Instruments" )  OR  ALL ( fund*) OR ALL( “Policy Support”) )] 


Como demonstrado no gráfico anterior o tema da Persistência da Inovação é bastante recente tendo o primeiro artigo sobre isto sendo publicado em 1996, porém somente nos últimos dez anos o tema tem ganhado uma crescente relevância. Dos 103 artigos, 70 foram publicados nos últimos 5 anos (2015-2019) dos quais relacionam o tema da persistência da inovação com assuntos ligados a políticas de inovação e seus instrumentos, financiamentos para negócios de inovação e políticas de suporte.







[bookmark: _Toc19277735]Tabela 1Conceitos e definições utilizados
	Conceito
	Definição
	Referência 

	Inovação
	realização de novas combinações, em diversos níveis: produto, processo, organizacional, etc. 
	Schumpeter (1934)

	Persistência da inovação
	“efeito comportamental causal no sentido de que a decisão de inovar em um período aumenta a probabilidade de inovar no período subsequente.”
	Peters (2009)

	Success breeds success
	o sucesso da inovação anterior aumenta a vantagem às firmas para mais oportunidades tecnológicas e com isso torna mais viável o sucesso de uma inovação futura. 
	Mansfield (1968), Stoneman (1983)


	Custos irrecuperáveis
	recursos empregados nas actividades de I&D não podem ser recuperados em qualquer grau significante, i.e., o custo de oportunidade desses recursos, uma vez empregados, é próximo de zero.
	Sutton (1991)

	Teoria Evolucionista
	o conhecimento é acumulativo ao longo do tempo pela aprendizagem, sendo o conhecimento o principal insumo à inovação
	Nelson & Winter (1982)

	Incerteza
	quando existe incerteza é desconhecida tanto as probabilidades relativas aos resultados e não há nitidez na forma em que esses resultados irão se apresentar.
	Knight (1921)

	Falhas de mercado
	situação na qual a alocação de bens e serviços por um mercado livre não é eficiente, frequentemente levando a uma perda líquida de bem-estar social.
	Bator (1958)

	Selecção adversa
	fenômeno de informação assimétrica pois os bancos "selecionam" os tomadores de empréstimos sem conhecer o grau de inadimplência destes.
	Bravo-Biosca et al. (2015)

	Risco Moral
	uma vez aprovado o empréstimo os bancos não têm como supervisionar o processo de inovação
	Bravo-Biosca et al. (2015)

	Políticas de Inovação
	Conjunto de políticas públicas para fomentar e dar suporte às actividades de inovação através de instrumentos de política de inovação seja pelo lado da demanda ou da oferta.
	Edler & Fagerberg (2017)














[bookmark: _Toc19283766]3 Base de Dados
[bookmark: _Toc19283767]3.1 Considerações iniciais
[bookmark: _Hlk17390288]O objectivo deste presente trabalho é analisar se as empresas que tiveram acesso a empréstimos financeiros de fundos públicos para a inovação tendem a terem comportamento persistente a inovar. Como afirmou Altuzarra (2017) o estudo da persistência é de suma importância para países que são inovadores moderados, como por exemplo Portugal. 
Tem como base de dados a serem utilizados para esta investigação cinco ondas do Inquérito Comunitário de Inovação (CIS) realizadas em Portugal entre 2006 a 2016 (CIS 08, CIS 10, CIS 12, CIS 14, CIS 16). Este inquérito é realizado em todos os Estados-Membros da União Europeia para recolha de dados sobre actividades de inovação, sejam elas inovações de produto ou de processos. O CIS retorna esses dados na forma de indicadores sobre essas actividades, quanto foi gasto com inovação, o financiamento público, o grau de cooperação para a inovação, principais obstáculos enfrentados pelas empresas à actividade de inovação, entre outros.
 
[bookmark: _Toc19283768]3.2 Categorização da base de dados

[bookmark: _Hlk17567770]O objectivo deste presente trabalho é analisar se as empresas que tiveram acesso a empréstimos financeiros de fundos públicos para a inovação tendem a terem comportamento mais persistente a inovar. Como afirmou Altuzarra (2017) o estudo da persistência é de suma importância para países que são inovadores moderados, como por exemplo Portugal. 




[bookmark: _Toc19283769]3.2.1 O tamanho da base de dados

[bookmark: _Hlk17559493]Em virtude do carácter temporal do fenómeno da persistência, faz-se necessário a construção de um painel balanceado que contivesse um número superior a uma onda do CIS, primeiramente para verificar dentre as empresas que responderam todos os 5 inquéritos quais foram persistentes ou não a inovar, além de mitigar as flutuações causadas por efeitos de políticas macroeconómicas de curto prazo.  Uma média de 6690 observações por inquérito, porém resultou do balanceamento do painel que somente 920 empresas participaram no período delimitando e assim compondo a amostra deste estudo. 

[bookmark: _Toc19283770]3.2.2 A dimensão das firmas


2

[bookmark: _Toc19277418]Figura 2Firmas por dimensão
[image: ]fonte: elaboração própria de acordo dados do CIS

 
Para o presente estudo faz se necessário conhecer a composição do quadro de empresas as quais se encontram na amostra.  Para isso consideraremos o tamanho da empresa definido no CIS de 2016, independentemente da flutuação ocorrida nesses dez anos. Dentre as 920 empresas, 47,28% se declararam de média dimensão, 31,41% de pequena dimensão e por fim 21,30% de grande dimensão.  Algumas empresas por motivo de segredo estatístico preferem não declarar este dado, com isto consideramos o valor mais baixo dentre o intervalo declarado[footnoteRef:2]. [2:  Caso o valor citado na coluna Size16_COD seja 1_2 por exemplo, será substituído por 1, onde 1 representa as empresas de pequeno, 2 as de médio e 3 as de grande porte.] 




[bookmark: _Toc19283771]3.2.3 Divisão quanto aos regimes tecnológicos
[bookmark: _Toc19277419]Figura 3Firmas por Regimes Tecnológicos
fonte: Elaboração própria de acordo dados do CIS


Para categorizar as firmas quanto ao regime tecnológico utilizamos a taxonomia proposta por Silva & Teixeira (2011) para transformar CAE_REV3 em Regimes Tecnológicos. Optamos por reduzir as setes categorias a somente três sendo low-techs, medium-techs e high-techs onde 
[bookmark: _Hlk18523012]o primeiro grupo reúne as firmas de baixa e muito baixa tecnologia, enquanto o segundo grupo as firmas de tecnologia   média, médio alta e médio baixa, e por fim as últimas somando as de alta e muito alta tecnologia. Na presente amostra, temos que das 920 empresas somente 83 empresas desempenham actividades de alta tecnologia, enquanto as empresas de low e médium techs somam 837 do total. 


[bookmark: _Toc19283772]3.2.4 Tipos de Inovadores 
[bookmark: _Toc19277420]Figura 4Tipos de inovadores por onda CIS
[image: ]
fonte: Elaboração própria de acordo dados do CIS

As firmas podem estar classificadas das seguintes formas quanto ao tipo de inovadores: inovadoras em geral, inovadoras tecnológicas ou inovadoras complexas. A primeira categoria classifica as firmas que inovaram pelo menos uma vez no período, independente do tipo de inovação praticado. O grupo seguinte, conhecido como inovadores tecnológicos levam em conta somente as empresas que fizerem inovação de produto e/ou processo, enquanto as inovadoras complexas foram as que fizeram pelo menos três tipos de inovação no mesmo período. Nos períodos que compreendem os ondas CIS 2012 e CIS 2014 notasse o decréscimo de inovadores independente da classificação, os números tendem a ter uma melhora somente no que fora computado na última onda do CIS, provavelmente puxada por um período de recuperação económica portuguesa.

[bookmark: _Toc19283773]3.2.5 Intensidade de capital humano com formação superior ao serviço da empresa

[bookmark: _Toc19277421]Figura 5Dimensão da Firma x Intensidade de capital humano com formação superior
[image: ]
fonte Elaboração própria de acordo dados do CIS
[bookmark: _Hlk17656564][bookmark: _Hlk17664104]Além de observarmos a dimensão de cada empresa é interessante observarmos a proporção de pessoas com formação superior (bacharelado, licenciatura, mestrado, doutoramento) a serviço das empresas porque isso poderá indicar algum grau de inovação por parte da firma e segundo a amostra, as empresas de média dimensão portuguesas tendem a ter em seu quadro 10 a 24% de pessoas com formação superior, por outro lado, as de pequena dimensão mantem esse grau entre 1 a 4%. Tal qual anteriormente, por segredo estatístico algumas firmas optam por camuflar esse dado e por motivos idênticos ao caso anterior consideramos o valor mais baixo do intervalo.

[bookmark: _Toc19283774]3.2.6 Realização de actividades de I&D
A dar prosseguimento a nossa análise, veremos como as empresas portuguesas presentes na amostra estiveram empenhadas em desempenhar actividades de I&D. De 2006 a 2016 uma média aproximada de 638 empresas desempenharam actividades de I&D, o que representa 69,41% da amostra total. Número só esteve inferior durante o período registado nas ondas CIS 2012 e 2014.

 
[bookmark: _Toc19277422]Figura 6Realização de Actividades de I&D por onda CIS

fonte: Elaboração própria de acordo dados do CIS
[bookmark: _Toc19283775]3.2.7 Inovação aberta 
[bookmark: _Toc19277423]Para observarmos o número de firmas da amostra que se empenharam em atividades de inovação aberta, ou seja, as que realizaram I&D intra e extramuros no mesmo período notamos que na realidade portuguesa as empresas não tendem a cooperar entre si, com o nível total de inovações abertas a decrescer durante o período como pode ser observado no gráfico a seguir:
Figura 7Firmas que realizaram Inovação aberta x CIS

fonte: Elaboração própria de acordo dados do CIS
[bookmark: _Toc19283776]3.2.8 Empresas que receberam fundos
[bookmark: _Hlk17706248]Para nossa análise é importante que saibamos o perfil das empresas que receberam fundos ao longo dos dez anos. Primeiramente para a confeção do gráfico a seguir consideramos toda resposta positiva a utilização de fundos, independente da origem, como fosse um fundo unificado. E durante os dez anos, divididos entre os cinco inquéritos CIS, observamos que a grande maioria dessas empresas nunca tomaram nenhum tipo de recursos, enquanto que dentre as empresas que tomaram recursos destes fundos em sua maioria são empresas de médio dimensão, seguidamente das de grande dimensão, situação inverte quando destaca somente as que acederam aos fundos uma única vez onde as de pequeno dimensão sobressaíram as empresas classificadas grandes. 
[bookmark: _Toc19277424]Figura 8Empresas por dimensão x Vezes que receberam fundos 
[bookmark: _Hlk19232359][image: ]                                             fonte: Elaboração própria de acordo dados do CIS
[bookmark: _Toc19283777]3.2.9 O comportamento persistente ao inovar

Depois de termos um retrato de como são as firmas que compõe essa amostra em 2016 e como o recurso dos fundos públicos são captados por elas, tornamos ao objetivo de nosso estudo e devemos agora definir o quais dessas firmas foram persistentes em inovar no período de 2006 a 2016.  Consideramos persistentes todas as firmas que responderam que fizeram pelo menos um tipo de inovação em todos inquéritos CIS do período abordado. 

[bookmark: _Toc19277425]Figura 9Persistentes x Não Persistentes 
      								fonte: Elaboração própria de acordo dados do CIS

Dentre as 920 empresas presentes na amostra, 410 fizeram algum tipo de inovação durante todo o período e com isto tiveram comportamento persistente em inovação, retornando um percentual de 44,56% do todo. 




[bookmark: _Toc19283778][bookmark: _Hlk17722386]3.2.10 Quanto a dimensão da firma

[bookmark: _Toc19277426]Figura 10Persistência x dimensão das firmas
                                                                                                                                                  fonte: Elaboração própria de acordo dados do CIS

[bookmark: _Hlk17722467]Ao separar as empresas em grupos quanto a dimensão podemos observar que as empresas de médias apresentam uma tendência tanto para serem persistentes a inovar quanto o oposto, onde se incluem as firmas que não inovam de forma contínua quanto as não inovadoras, as empresas de grande dimensão apresentaram um comportamento 41,97% mais inovadoras, enquanto as de pequenas vão na direcção oposta sendo 45,45% não engajando continuamente em actividades inovadoras.
[bookmark: _Toc19283779]3.2.11 Quanto ao regime tecnológico
[bookmark: _Toc19277427]Figura 11Persistência x Regimes Tecnológicos                		 								fonte: Elaboração própria de acordo dados do CIS

Quanto aos regimes tecnológicos verificamos que as low-techs tendem ser bem menos persistentes, enquanto as médium-techs são ligeiramente não persistentes e a probabilidade de persistir em inovação é praticamente a mesma de não persistir entre as high-techs. 


[bookmark: _Toc19283780]3.2.12 Quanto a intensidade de capital humano com formação superior ao serviço da empresa

Agora analisaremos o comportamento persistente das firmas com o foco no percentual de pessoas com formação superior em seus respetivos quadros em 2016. No gráfico a seguir podemos observar que assim como grande parte das firmas tendem a deixar em seu quadro 10 a 24% do pessoal com formação superior apresentou o maior número de empresas com comportamento persistentes a inovação, sendo que nesta faixa as firmas tiveram um comportamento 27,64% mais persistentes. As firmas que possuem 50% ou mais pessoas com formação superior a serviço tiveram desempenho 33,33% mais persistentes, enquanto entre as empresas que não possuem nenhum a serviço que tenha formação superior apresentaram 16,27% persistentes em inovação num volume de 43 empresas.
 
[bookmark: _Toc19277428]Figura 12Persistência x intensidade de capital humano com formação superior

fonte: Elaboração própria de acordo dados do CIS
 

[bookmark: _Toc19283781]3.2.13 Quanto à captação de recursos de fundos públicos

[bookmark: _Toc19277429]Figura 13Persistência x quantidade de fundos
[bookmark: _Hlk17727640][image: ]                                                                            fonte: Elaboração própria de acordo dados do CIS
[bookmark: _Hlk18645568][bookmark: _Hlk17710636] Além de verificarmos como os recursos são captados precisamos ver se o comportamento das firmas presentes na amostra quanto ao empreendimento em actividades inovadoras. O gráfico acima demonstra a relação entre a quantidade de vezes que uma mesma empresa recebeu fundos em relação a um comportamento persistente em inovar. O gráfico acima traz duas informações interessantes, a primeira é que de forma quantitativa as empresas que mais persistentes foram as que não receberam nenhum tipo de recurso num total de 113 empresas, porém isso só apresenta 25,11% das 450 empresas com as mesmas condições.  Por outro lado, a proporção de empresas que inovaram continuamente cresce mediante as vezes que elas receberam fundos, onde todas as 71 empresas que captaram recursos durante todo o período também inovaram persistentemente, porém representam somente 7,71% da amostra total de 920 empresas.

[bookmark: _Toc19283196][bookmark: _Toc19283782]3.3 Hipóteses

H1: Firmas que recebem recursos públicos tendem a serem mais persistentes em inovação.
H2: Firmas inovadoras em geral tendem a ser mais persistentes em inovação.
H3: Firmas inovadoras tecnológicas tendem a ser mais persistentes em inovação.
H4: Firmas inovadoras complexas tendem a ser mais persistentes em inovação.
H5: Gasto com actividades de I&D aumenta a probabilidade de a firma ser mais persistente em inovação.
H6: A prática de inovação aberta aumenta a probabilidade de a firma ser mais persistente em inovação.
H7: A dimensão da firma influencia positivamente a capacidade de persistir em inovação.
H8: Firmas com maior intensidade de capital humano tendem a serem mais persistentes em inovação. 
H9: O nível tecnológico da firma influencia positivamente a capacidade de persistir em inovação. 
[bookmark: _Toc19283783]4 Metodologia

O método econométrico apresentado no presente trabalho tem por objectivo avaliar os determinantes específicos da Persistência com base no painel construído a partir de cinco ondas do CIS português no período de 2006 a 2016. O facto anteriormente mencionado do caracter temporal do fenómeno da persistência faz com que somente as firmas que responderam a todos os cinco inquéritos estejam presentes na base de dados, o que restringe a uma amostra de 920 observações. A variável dependente PERSIST tem caracter binário e difere as firmas persistentes em inovação (PERSIST = 1) das firmas que não foram persistentes em inovação (PERSIST = 0), isto é, as firmas que não inovaram ou não inovaram de forma contínua.   
Pelo facto de utilizar uma variável dependente binária, o modelo logit fora introduzido com a meta de superar as desvantagens do modelo de probabilidade linear segundo a estrutura de Greene (2003). A função da distribuição logística padrão cumulativa é assumida pelo modelo logit e comumente indicada por F.
A escolha de F baseia-se em   que é a distribuição da variável logística que possui um valor expectável de zero e  de variância. E com isso podemos estimar os coeficientes onde:

A probabilidade de uma variável dependente (Y) ser igual a 1 está condicionada às variáveis explicativas (X) que é igual a um modelo funcional característico definido em termos da função exponencial demonstrada por (x). 
Os coeficientes apresentados pela matriz Q na regressão logit não medem de forma adequada os efeitos marginais de Xi em E(Y), logo serão necessários seus respetivos cálculos para permitir a interpretação e confrontação nos diferentes modelos estimados. Seja E(Yi) = F (XiQ), os efeitos marginais podem ser representados como:

	Onde  é a função da densidade logística da função F apresentada anteriormente pela derivada de (x) na ordem de x:


	Os três modelos abaixo foram estimados produzindo os efeitos marginais na tabela (ver as regressões logísticas originais no apêndice, tabelas 7, 8 e 9):
 
 
 
	Todos modelos contaram com a presença das 920 observações resultantes do painel balanceado, todas variáveis usadas para a construção deste modelo foram recolhidas a partir dos dados do CIS 2016 português, com excepção da variável dependente PERSIST a qual conta com a memória temporal obtida a partir das cinco ondas. Todas questões não respondidas receberam valor nulo por motivos técnicos. 
[bookmark: _Hlk18939657]	Os modelos se diferem quanto aos tipos de inovadores presentes na literatura: inovadores em geral (que fizeram pelo menos um tipo de inovação durante o período), inovadores técnicos (que fizeram inovações de produto, processo ou ambos) e inovadores complexos (que realizaram pelo menos três tipos de inovação de modo simultâneo).


[bookmark: _Toc19283784]5 Resultados econométricos e análise

[bookmark: _Toc19277736]Tabela 2Descrição das Variáveis
	Variável
	Descrição

	PERSIST
	Se a firma inovou pelo menos uma vez em todos os períodos: PERSIST=1, caso contrário PERSIST=0.

	FUNDS
	Se a firma recebeu pelo menos um tipo de fundos: FUNDS=1, caso contrário FUNDS=0.

	IGERAL
	IGERAL= nº de tipos que a firma realizou no período.

	ITECH
	Se a firma realizou inovação de produto ou processo no período, ITECH=1, caso tenha feito ambas, ITECH=2, caso contrário ITECH=0.

	ICOMPLX
	Se a firma realizou pelo menos 3 tipos de inovação simultaneamente no período ICOMPLX=1, caso contrário ICOMPLX=0.

	RD
	RD= nº de actividades de I&D que a firma praticou no período.

	OPINNOV
	Se a firma realizou actividades de I&D intra e extramuros de forma simultânea OPINNOV=1, caso contrário OPINNOV=0.

	SIZE
	1(Firma de porte pequeno), 2(Firma de porte médio), 3(Firma de porte grande) segundo CIS.

	EMPUD
	0=0% empregados com formação superior (FS); 1= 1% a  4% empregados com FS; 2= 5% a 9% empregados com FS; 3=10% a 24% empregados com FS; 4= 25% a 49% empregados com FS; 5= 50% to 74% empregados com FS; 6= 75% ou mais empregados com FS.

	TR
	1 (Firma Low-Tech), 2 (Firma Medium-Tech), 3 (Firma High-Tech) 



[bookmark: _Toc19283785]5.1 Análise dos efeitos marginais pós regressão logística (logit)
Os coeficientes originais da tabela abaixo poderão ser encontrados em anexo nas tabelas 7, 8 e 9:
[bookmark: _Toc19277737]Tabela 3Efeitos marginais após logit
	
	Modelo 1

	Modelo 2

	Modelo 3

	
	PERSIST
	PERSIST
	PERSIST

	FUNDS
	.178369***
	.1345445*
	.1742083***

	IGERAL
	.1069128***
	
	

	ITECH
	
	.1580298***
	

	ICOMPLX
	
	
	.1297745**

	RD
	.0531447***
	.0742954***
	.0916634***

	OPINNOV
	.0545518
	.0201596
	.0001504

	SIZE
	.0884231**
	.0801597*
	.0830667**

	EMPUD
	.0258128
	.0410848*
	.0318452

	TR
	.0507103
	.0669031
	.0553747


fonte: Elaboração própria de acordo com CIS                                                           
(*) p-valor < 0,01 (**) p-valor<0,05 (***) p-valor<0,10
[bookmark: _Hlk19251164][bookmark: _Hlk18958022]Ao analisarmos a tabela acima onde estão representados os efeitos marginais após a regressão logística (logit), podemos observar que a variável explicativa FUNDS actua de maneira semelhante nos modelos de inovadores em geral a presença de algum tipo de financiamento público aumenta em 17,83 pontos percentuais a probabilidade da firma ser persistente em inovação, enquanto no modelo de inovadores complexos esse número chega a 17,42 pontos percentuais, enquanto no modelo para inovadores tecnológicos, que fizeram inovação de produto ou processo no mesmo período, a variável apresenta uma significância mais fraca e a presença da utilização dos fundos aumenta em 13,45 pontos percentuais a probabilidade da firma a persistir em inovação. 
Segundo os resultados obtidos pela variável RD a probabilidade de persistência aumenta a partir da mudança dos critérios utilizados, no modelo 1 onde basta a firma ter feito pelo menos um tipo de inovação a probabilidade de persistência era de  um aumento de 5,31 pontos percentuais caso a firma desenvolva algum tipo de actividade de I&D enquanto no modelo 3 onde as firmas deveriam realizar pelo menos três tipos simultâneos de inovações essa probabilidade é acrescida em 9,16 pontos percentuais com o acréscimo de intensidade das actividades de I&D.. 
A variável SIZE independente do modelo de abordagem apresentou comportamento semelhante um acréscimo de 8,01 pontos percentuais na probabilidade de persistência a inovar no modelo 2 para inovadores tecnológicos e um aumento de 8,82 pontos percentuais no modelo 1 para inovadores em geral quanto maior for a classificação da dimensão da firma.  A variável EMPUD que é um proxy para avaliar o capital humano da firma e foi significativa somente no modelo 2, com aumento de0 4,10 ponto percentuais na probabilidade de persistir em inovação quanto mais intensivo for o capital humano com formação superior ao serviço da empresa. 

[bookmark: _Toc19283786]5.2 Teste de hipóteses
Para melhor analisarmos o impacto do instrumento de política pública para inovação, financiamento público que está presente em todos os inquéritos CIS na persistência quanto as outras variáveis dos modelos utilizados, essa separação permite observar se existem diferenças significativas entre os diferentes grupos, portanto, executamos o teste de Kruskall-Wallis para as variáveis. Este teste não paramétrico analisa as diferenças estatísticas presentes entre os grupos. Na presença de hipóteses nulas, os parâmetros são os mesmos nos grupos, caso contrário, os grupos têm parâmetros diferentes. Para quase todas as variáveis estudadas (tabela 4) a hipótese nula foi rejeitada, o que nos leva a concluir que estatisticamente existe uma diferença entre empresas que captam recursos públicos e as que não captam, exceto na variável relativa aos regimes tecnológicos, onde foi aceita a hipótese nula. Realizamos o teste de Kruskall Wallis com os dados das empresas da amostra relativo ao CIS 2016.
[bookmark: _Toc19277738]Tabela 4Resumo Teste de Hipóteses
[image: ]
fonte: Elaboração própria de acordo com CIS

A hipótese 9 fora descartada em detrimento a hipótese nula que diz que o nível tecnológico não influencia positivamente a capacidade de persistir em inovação, isto é, dada a amostra de 920 empresas portuguesas como podemos visualizar na figura 11 que a persistência se dá de forma mais elevada nas empresas medium-techs, seguidas das low-techs, logo ser high-tech não aumenta a probabilidade de existir persistência em inovação.  
	

[bookmark: _Toc19283787]6 Conclusão e recomendações de pacotes de políticas

O estudo da persistência é de suma importância nos dias atuais não só pela relevância que o tema tem adquirido atualmente, como é primordial seu estudo para países moderados em inovação como mencionado por Altuzzara (2017). Na medida em que Portugal é um país com estas características os estudos realizados sobre a persistência com base nas empresas portuguesas serve para identificar padrões de comportamento entre as firmas de diversos tipos e setores, além de detetar possíveis externalidades negativas causadas por políticas publicas mal-empregadas.
Os resultados da análise entra em consonância com os trabalhos de Peters (2009) ao demonstrar que firmas que receberam algum tipo de financiamento público possui uma probabilidade maior a persistir em inovação das que não recebiam, e Altuzzara (2017) que o suporte público às actividades de I&D tem efeito positivo na capacidade das firmas manterem um comportamento contínuo em inovação. A exceção vem a ser em relação às high-techs portuguesas não apresentarem uma elevada persistência e serem significativas tal qual os estudos anteriores.  
Apesar disto a grande parte das empresas portuguesas costumam a utilizar recursos próprios para inovar e consequentemente a fazê-lo isto de forma persistente, fica como recomendação para estudos futuros a análise dos motivos que levam tal comportamento venha por parte das firmas que temem com os problemas de apropriabilidade ou se os programas de incentivos a inovação não atendem a demanda a não fazer uma leitura correta do cenário em questão. As empresas que mais contribuem com as inovações em Portugal, são justamente as empresas de média dimensão e medium-techs as que mais conseguem a captar os incentivos financeiros.
Seguindo a linha descrita por Altuzzara(2017) ao recomendar aos gestores de políticas públicas em primeiro lugar incentivar o desenvolvimento da ciência e da tecnologia, porque tal medida ajudará as empresas que não destinam recursos à inovação a terem uma posição mais competitiva, e dada uma posição de estado verdadeiro da persistência as empresas inovadoras incumbentes serão estimuladas a continuar a inovar no longo prazo.  Ao contrário do que argumenta Altuzzara (2017) e Suárez (2014) dado cenário da amostra a diversificação das empresas elegíveis aos incentivos poderá ter um efeito oposto do que o esperado, assim deve priorizar as firmas dadas característica estão entre as mais inovadoras: dimensão média e médium-techs. Por fim recomenda-se que os formuladores de políticas devem promover políticas que tenham como objectivo o acúmulo de conhecimento tecnológico e desenvolvimento de processos de aprendizagem internos as empresas inovadoras, o que leva ao alargamento da base de conhecimento científico e tecnológico que é essencial ao crescimento sustentável da inovação e da competitividade (Altuzzara, 2017).
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Apêndice
[bookmark: _Toc19277739]Tabela 5CODEBOOK
	Tipo de Variável
	Nome
	Classificação
	Fórmula

	Dependente
	PERSIST
	Transformada
	=SE(CIS=16;SE(SOMA(INOVOU16:INOVOU8)=5;1;0);0)

	Independente
	FUNDS
	Transformada
	=SE(OU(FUNLOC;FUNGMT;FUNEU;FUNRTD;FUNOt);1;0)

	Independente
	EMPUD
	Original
	

	Independente
	SIZE
	Original
	

	Independente
	TR
	Transformada
	Transf. CAE_DIV_COD baseado na Taxonomia Teixeira & Silva (2011)

	Independente
	IGERAL
	Transformada
	=SOMA(INPDGD ;INPDSV;INPROC;INORG;INMKT)

	Independente
	ITECH
	Transformada
	=SOMA(INPDGD;INPROC)

	Independente
	ICOMPLX
	Transformada
	=SE(IGERAL<3;0;1)

	Independente
	RD
	Transformada
	=SOMA(RRDIN;RRDEX;RMAC;ROEK;RTR;RMAR;RDSG;RPRE)

	Independente
	OPINNOV
	Transformada
	=SE(RRDIN+RRDEX=2;1;0)

	Suporte
	INPROC
	Transformada
	=SE(OU(INPSPD;INPSLG;INPSSU);1;0)

	Suporte
	INORG
	Transformada
	=SE(OU(ORGBUP;ORGWKP;ORGEXR);1;0)

	Suporte
	INMKT
	Transformada
	=SE(OU(MKTDGP;MKTPDP;MKTPDL;MKTPRI);1;0)	

	Suporte
	INOVOU
	Transformada
	=SE(OU((INPDGD ;INPDSV;INPROC;INORG;INMKT);1;0)


[bookmark: _Toc19277740]Tabela 6Tabela de correlações
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[bookmark: _Toc19277741]Tabela 7Regressão logística do modelo1
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[bookmark: _Toc19277742]Tabela 8Regressão logística do modelo2
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[bookmark: _Toc19277743]Tabela 9Regressão logística do modelo3
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Artigos por ano - SCOPUS

SCOPUS	1996	1997	1998	1999	2000	2001	2002	2003	2004	2005	2006	2007	2008	2009	2010	2011	2012	2013	2014	2015	2016	2017	2018	2019	1	0	0	0	0	0	0	0	1	1	0	0	0	3	3	5	5	4	10	11	10	15	20	14	



Low-Tech	Medium-Tech	High-Tech	396	441	83	

Fez I	&	D	
CIS 08	CIS 10	CIS 12	CIS 14	CIS 16	681	646	607	606	653	Não fez I	&	D	
CIS 08	CIS 10	CIS 12	CIS 14	CIS 16	239	274	313	314	267	


Sim	
CIS 08	CIS 10	CIS 12	CIS 14	CIS 16	257	229	208	188	194	Não	
CIS 08	CIS 10	CIS 12	CIS 14	CIS 16	663	691	712	732	726	




Persistentes	Não Persistentes	410	510	


Persistentes	
Pequenas	Médias	Grandes	77	218	115	Não Persistentes	
Pequenas	Médias	Grandes	212	217	81	



Persistentes	
Low-Techs	Medium-Techs	High-Techs	157	212	41	Não Persistentes	
Low-Techs	Medium-Techs	High-Techs	239	229	42	



Persistentes	
0%	1% a 4%	5 a 9%	10 a 24%	25 a 49%	50 a 74%	75 a 100%	7	42	62	157	66	52	24	Não persistentes	
0%	1% a 4%	5 a 9%	10 a 24%	25 a 49%	50 a 74%	75 a 100%	36	141	89	123	64	39	18	


image3.png
21,30%

31,41%

47,28%

= Pequenas = Médias = Grandes




image4.png
800

700

600

500

400

300

200

100

725
715 690
647
637 o5
567 569
476
436 o2
373
273
195 205 i I

Cls 08

CIs 10 Cls 12 Cls 14

WIGERAL WITECN MICOMPLX ®NZo Inovador

694

602
394
IZZE

CIs 16




image5.png
160

140

120

100

80

IS
S

~
S

0

lad%

5a9% 10a24%

W Pequenas m Médias

25a49%

mGrandes

50a74%

75a100%




image6.png
E:_

sopuny naqaoas anb sazap

250

200

150

100

50

o

mMédias W Pequenas

W Grandes




image7.png
= N3o Persistentes

W Persistentes

71

58

n
a
2
~
5
?
0
<+ ©
3
~
5
n
@
&l
~ - o

<« o

SOANN4 N38323IY IND SIZIA




image8.emf
Sig Decisão

H1

Firmas que recebem recursos públicos tendem a serem 

mais persistentes em inovação.

,000 Rejeitar H0

H2

Firmas inovadoras em geral tendem a ser mais persistentes 

em inovação.

,000 Rejeitar H0

H3

Firmas inovadoras tecnológicas tendem a ser mais 

persistentes em inovação.

,000 Rejeitar H0

H4

Firmas inovadoras complexas tendem a ser mais 

persistentes em inovação.

,000 Rejeitar H0

H5

Gasto com actividades de I&D aumenta a probabilidade 

de a firma ser mais persistente em inovação.

,000 Rejeitar H0

H6

A prática de inovação aberta aumenta a probabilidade de a 

firma ser mais persistente em inovação.

,000 Rejeitar H0

H7

A dimensão da firma está positivamente correlacionada 

com a capacidade de persistir em inovação.

,000 Rejeitar H0

H8

Firmas com maior intensidade de capital humano tendem a 

serem mais persistentes em inovação.

,000 Rejeitar H0

H9

O nível tecnológico da firma está positivamente

correlacionado com a persistência da inovação.

,085 Reter H0

Teste de Kruskal 

Wallis para amostras 

independentes

Hipóteses
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